PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DOS DOURADOS

ESTADO DE MINAS GERAIS


Lei nº 1.325 de 12 DE DEZEMBRO DE 2001
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICIPIO DE ABADIA DOS DOURADOS PARA O EXERÍCIO DE 2.002.

A câmara Municipal de Abadia dos Dourados, aprova, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Orçamento Gerado do Município de Abadia dos Dourados – MG para o exercício de 2002, estima e fixa a Despesa em R$ 4.600,000,00 (quatro milhões e seiscentos mil  reais.) discriminados pelos anexos desta Lei.
Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes no Adendo III, anexo 2 da Lei 4.320/64, com o  seguinte desdobramento.
1 – ADMINSTRAÇÃO DIRETA
RECEITA
R$
RECEITAS CORRENTES
3.879.997,28

Receita Tributária
222.050,00

Receita Patrimonial
50.400,00

Receita Industrial
200,00

Receita de Serviços
400,00
Transferências Correntes
3.084.947,28

Outras Receitas Correntes
522.000,00
RECEITAS DE CAPITAL
720.002,72

Operação de Crédito
50.000,00
Alienação de Bens
500,00

Transferências de Capital
69.402,72
Outras Receitas  de Capital
600.100,00

TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
............................................ R$ 4.600.000,00
Art. 3º - A despesa será realizada de acordo com a seguinte discriminação por  “órgãos e unidades Orçamentárias” e por  Funções de Governo”.
ORGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
R$

PODER LEGISLATIVO

01 – CAMARA MUNICIPAL

01.10 – CORPO LEGISLATIVO
..........................................................................220.000,00
PODER EXECUTIVO
ADMINISTRAÇÃO DIRETA

02 PREFEITURA MUNICIPAL

02.02 – Gabinete do Prefeito
..........................................................................218.000,00
02.03 – Departamento de Desenvolvimento econômico
.......................................16.000,00

02.04 – Departamento de Ação Social
..............................................................284.000,00
02.05 – Departamento de Saúde
......................................................................574.000,00
02.06 – Departamento de Educação, Cultura, Esporte,Lazer e Turismo
................697.000,00
02-07-Fundo Manutenção Desenvolvimento Ensino Valorização Magistério
...........622.000,00
02-08- Departamento de Administração
............................................................302.000,00
02.09 – Departamento de Fazenda
...................................................................243.500,00

2.10 – Departamento de Obras e Serviços
......................................................1.175.500,00

02-11- Departamento de Agricultura, Pecuária e Meio-Ambiente
...........................98.000,00

9 9.99 -Reserva de Contingência
...................................................................... 150.000,00

TOTAL DA DESPESA
 ...................................................................................4.600.000,00

FUNÇÃO DO GOVERNO
R$

01 – Legislativa
220.000,00

04 – Administração e Planejamento
680.500,00
08 – Assistência Social
202.000,00

09 – Previdência Social
82.000,00
10 – Saúde
574.000,00
11 – Trabalho
10.000,00
12 – Educação 
1.198.000,00
13 –Cultura 
55.000,00
15 – Urbanismo
400.000,00
16 – Habitação
43.000,00
17 –Saneamento
73.000,00
18- Gestão Ambiental
20.000,00
20- Agricultura
78.000,00
22 – Industria
4.000,00

25 –Energia
30.000,00
26-Transporte
619.500,00
27-Desporto e Lazer
66.000,00
28-Encargos Especiais
95.000,00
99-Reserva de Contigencia
150.000,00
TOTAL DE DESPESA
4.600.000,00

Art. 4º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a:

a) Realizar Operações de Crédito por  antecipação da Receita até o limite de 25%(vinte e cinco por  cento) da Receita estimada, nos termos do Art.52 da Constituição Federal;

b) Abril Créditos Suplementares as dotações do Orçamento Vigente até o limite de 40%(quarenta por  cento) nos termos do Art. 43, parágrafo 1º da Lei 4.320/64;

c) Anular total ou parcial dotações do presente Orçamento, como recursos a abertura de Créditos Adicionais, Aproveitar o Superávit Financeiro apurado no Balanço patrimonial do exercício anterior, aproveitar o Excesso de Arrecadação verificado no exercício em curso.

d) Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, do artigo 167 da Constituição Federal.
e) Contingenciar parte das dotações, quando a  Evolução da receita comprometer os resultados previstos.
Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, entra esta Lei  em vigor, a partir de 1º de Janeiro de 2002.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que cumpram e façam cumprir tão
Inteiramente como nela se contém.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIA DOS DOURADOS, 12 DE DEZEMBRO DE 2001.
__________________________________________________________
ISVALDINO DE ASSUNCAO - Prefeito Municipal
___________________________________________________________
LEIDMAR PEREIRA RAMOS  - Contadora CRC 062205/0.0
____________________________________________________________
CARLOS ALBERTO DE CARVALHO-DIRETOR FAZENDA

